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2 — Sempre que o pagamento não seja acompanhado
das indicações referidas no número anterior, de modo
a permitir a sua afectação a uma ou várias facturas espe-
cíficas, a EUROCONTROL pode afectar o pagamento:

Primeiro, aos juros;
Depois, às facturas mais antigas em dívida.

14.o — 1 — Qualquer reclamação relativa a uma fac-
tura deve ser enviada por escrito à EUROCONTROL.
A data limite para apresentação das reclamações é de
60 dias a contar da data da factura, devendo nela ser
expressamente indicada.

2 — A data de apresentação das reclamações é a da
sua recepção pela EUROCONTROL.

3 — As reclamações, cujo motivo deve ser claramente
expresso, devem ser acompanhadas de uma exposição
fundamentada e dos documentos justificativos.

4 — O facto de um utente ter apresentado uma recla-
mação não o autoriza a deduzir na factura o montante
contestado, a menos que a EUROCONTROL o tenha
autorizado.

5 — No caso de a EUROCONTROL e de um utente
serem devedor e credor um do outro, não pode ser
efectuado qualquer pagamento compensatório sem
acordo prévio da EUROCONTROL.

15.o — 1 — Caso qualquer factura não tenha sido
regularizada na data do seu vencimento, o montante
em dívida começará a vencer juros de mora à taxa de
9,25% ao ano.

2 — A taxa de juros de mora a que se refere o número
anterior é uma taxa simples, calculada dia a dia sobre
o montante em dívida.

3 — Os juros são calculados e facturados em euros.
16.o Sempre que o devedor não tenha efectuado o

pagamento dos montantes da taxa de rota em dívida,
podem ser desencadeadas medidas tendo em vista a
cobrança coerciva.

17.o São revogadas as Portarias n.os 829/88, de 29
de Dezembro, 85/90, de 2 de Fevereiro, e 310/93, de
17 de Março.

18.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 1995.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.o 1467-C/2001
de 31 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 312/2001, de 10 de Dezembro, que
estabeleceu as disposições aplicáveis à gestão da capa-
cidade de recepção de energia eléctrica nas redes do

Sistema Eléctrico de Serviço Público proveniente de cen-
tros electroprodutores do Sistema Eléctrico Indepen-
dente, remeteu para portaria do Ministro da Economia
a regulamentação da fixação dos montantes e da forma
de pagamento das taxas previstas no seu artigo 21.o

Os montantes das taxas ora estabelecidos são pro-
porcionados à complexidade da prática dos actos que,
nos termos do citado diploma, dão origem à sua
cobrança, visando compensar os encargos emergentes
dos serviços prestados.

Assim, nos termos da alínea b) do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 312/2001, de 10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o
seguinte:

1.o A taxa, relativa à prestação de informação prévia,
prevista no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 312/2001, de 10 de Dezembro, é estabelecida nos
seguintes termos:

a) Pagamento do montante de E 400 por cada MW
de potência de ligação, constante do respectivo
pedido de informação prévia, não podendo, em
qualquer caso, ultrapassar o montante de
E 8000;

b) A entidade promotora efectua o respectivo
pagamento antes da entrega do pedido de infor-
mação prévia.

2.o A taxa, relativa à análise do pedido de atribuição
de ponto de recepção, prevista no n.o 1 do artigo 21.o
do mesmo diploma é estabelecida nos seguintes termos:

a) Pagamento do montante de E 500 por cada MW
de potência de ligação, nos termos do respectivo
pedido, não podendo, em qualquer caso, ultra-
passar o montante de E 10 000;

b) A entidade promotora efectua o respectivo
pagamento previamente à apresentação do
pedido de atribuição de ponto de recepção.

3.o A cobrança das taxas é da competência da Direc-
ção-Geral da Energia (DGE), processando-se por depó-
sito efectuado pela entidade promotora em conta ban-
cária a indicar pela DGE, a qual deverá publicitar o
respectivo NIB, nomeadamente através da sua página
na Internet.

4.o Compete à entidade promotora fazer prova do
pagamento das taxas, mediante apresentação de docu-
mento apropriado.

5.o Os montantes das taxas cobradas revertem para
a DGE, nos termos previstos no n.o 3 do artigo 21.o
do citado diploma.

O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga da Cruz,
em 13 de Dezembro de 2001.




